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A sala onde acontece a consulta ambu-
latorial talvez constitua o local que mais 
freqüentemente vai proporcionar o en-
contro do profi ssional de saúde com a 
sua clientela. É a forma mais simples de 
atendimento e exercida com mais regu-
laridade durante toda a carreira da maio-
ria dos médicos. Estranho, portanto, que 
se fale tão pouco deste encontro e, pior, 
que se conheça tão pouco sobre ele.

Durante o curso médico, o contato com 
o paciente se inicia sem uma preparação 
prévia, sendo então absorvidas pelo aca-
dêmico as condutas e procedimentos dos 
seus preceptores. Devemos assumir, ho-
nestamente, que todo um potencial tera-
pêutico representado pelas habilidades 
de comunicação está sendo desperdiça-
do pela imensa maioria dos profi ssionais 
por motivos variados, como falta de tem-
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po, condições de trabalho, nível cultural 
da clientela etc. Mas o motivo principal, 
sem dúvida, é que o médico não detém 
conhecimentos que o permitam explo-
rar melhor as suas potencialidades, do-
minado que está pelo tecnicismo domi-
nante em sua formação acadêmica.1

A consulta pediátrica, então, constitui-
se em verdadeiro exercício do manejo 
de sensações variadas, desde a identi-
fi cação com a criança até sentimentos 
hostis para com a família. O pediatra 
mobiliza, instintivamente, capacidades 
como habilidades motoras, acuidade 
sensorial, faculdades intelectivo-cog-
nitivas e cargas emocionais, que vão 
depender das características pessoais 
próprias, das características do caso e 
do paciente. Esta mobilização, já con-
cluímos, é muito mais intensa pelo fato 
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mais do que uma simples recepção. Ele 
se inicia já pela estrutura do consultório, 
na decoração da sala de espera, que deve 
ser atraente para a criança e confortável 
para a família, na atitude das recepcio-
nistas e também no respeito (ressalvadas 
as não raras ocorrências imprevisíveis) 
pelo horário estabelecido.

A preparação da consulta começa na 
identifi cação de suas características: pri-
meiro encontro, cliente antigo ou consul-
ta de urgência? (priorizar a preocupação 
da família); consulta de rotina? (educação 
em saúde); faixa etária da criança, entre 
outros fatores. O ritual de aproximação 
visa ao relaxamento da ansiedade com 
uma atitude atenciosa e solidária na qual 
a palavra-chave é empatia. Empatia não 
é sinônimo de simpatia. Signifi ca sinto-
nia, sentir o que o outro está sentindo, 
ter em mente que qualquer doença na 
criança provoca alterações na dinâmica 
familiar (acusações veladas) e levanta o 
sentimento de culpa (“o que fi z de erra-
do?”).

O pediatra tem que estar atento para 
evitar duas armadilhas. A primeira é su-
bestimar a preocupação da mãe (“mãe 
sempre tem razão”) e a segunda é aceitar 
passivamente o relato da família que é 
frequentemente exagerado ou superes-
timado.

O processo relacional com a família deve 
ser simétrico (isto é, no mesmo nível) 
para conquistar a simpatia e a confi an-
ça, mas assimétrico no ponto de vista 
técnico para assegurar a autoridade mé-

dica, indispensável para a execução das 
orientações fornecidas. A criança deve 
ter o máximo de participação ativa na 
consulta, na dependência de sua idade 
e condições. O exame físico deve ter seu 
consentimento, obtido graças a explica-
ções honestas e atitude amistosa, mas 
fi rme de modo que as manobras neces-
sárias não sejam suprimidas.

A prescrição é uma elaboração conjunta 
com a família (responsabilidade com-
partilhada) e deve ser realista. O pediatra 
nunca deve se ater apenas à queixa, que 
às vezes é banal, mas que oculta proble-
mas muito mais sérios, desde funcionais 
(como distúrbios do hábito intestinal, 
controle dos esfíncteres) como emocio-
nais (birra, falta de limites, distúrbios do 
sono), erros alimentares da família, falta 
de atividade física, escola inadequada, 
além da imunização. Educação em saúde 
envolve toda a família. A prescrição deve 
ser completa com a ajuda de folhetos 
impressos de fácil leitura, que expliquem 
e orientem a família quanto às etapas do 
desenvolvimento da criança, além de 
orientação alimentar (com apoio à ama-
mentação e alimentação complementar 
adequada), problemas emocionais, die-
ta prudente para toda a família e para 
toda a vida. Os folhetos também devem 
ser usados para orientar o tratamento 
de doenças longas, crônicas ou recidi-
vantes como asma, acne ou constipação. 
Esclarecer os sinais de alerta quanto à 
evolução da doença e manter a disponi-
bilidade através de comunicação telefô-
nica, retorno e conduta nas situações de 
urgência é um dever do médico.

Atenção ao Pequeno Paciente
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de que o indivíduo que exibe sofrimen-
to é uma criança ou adolescente.2

As noções de transferência e contra-
transferência são razoavelmente co-
nhecidas dos profi ssionais. No entanto, 
são a grande perda da relação médico-
paciente no modelo vigente, fazendo 
com que o atendimento perca grande 
parte de sua efi cácia e sedução e geran-
do uma progressiva perda de status do 
profi ssional médico frente à sociedade. 
No caso da consulta pediátrica está pre-
sente um triângulo, em que uma pessoa, 
em geral a mãe, interpreta os sinais de 
anormalidade no fi lho e os transmite 
ao médico, carregados de traços da sua 
personalidade e dependentes de suas 
experiências prévias de vida. É inte-
ressante observar que, quanto menor 
e mais dependente é a criança, mais in-
tensamente depende das “boas” inter-
pretações da mãe.

Quem é esta pessoa interlocutora e o 
que se passa em seu íntimo na vigên-
cia de seu fi lho doente? Ao concebê-lo, 
experimentou vivências regressivas, 
sonhou um bebê idealizado, bonito, 
saudável, pronto para suas fantasias 
de onipotência, de fusão com um ser 
perfeito, que possibilita oportunidade 
de reviver antigos relacionamentos e 
de separar-se da própria mãe. Convi-
veu com o bebê “invisível”, aquele que 
se movimenta em sua barriga mas não 
pode ser visto, rompendo com aquelas 
fantasias iniciais e mostrando que tem 
personalidade própria, que é outra pes-
soa. Por fi m, teve que realizar a “fusão 
dos três bebês”, ou seja, fazer o luto pela 

idealização e assumir o seu fi lho real.3

Convenhamos então que o nascimento, 
psicologicamente falando, não é uma 
coisa tão simples assim. Existem mu-
lheres que fazem esta fusão de imediato, 
outras que demoram horas, dias, meses 
e outras que talvez não a realizem nun-
ca. Algumas em que o recém-nascido é 
uma distorção completa do bebê ide-
alizado, aí incluídos os prematuros e 
pequenos para a idade gestacional, tão 
frequentes em nosso meio, e os malfor-
mados. Pior que estes, os fi lhos não so-
nhados e não desejados. E, pior que os 
últimos, os fi lhos que permanecem não 
desejados.

O suporte familiar, suporte social, práti-
cas e crenças de criação, mitos, violência 
doméstica, negligência, permissividade, 
mãe adolescente, relação com a própria 
mãe, com o companheiro, necessidades 
básicas não atendidas, tristeza, o que 
pode estar por trás desta pessoa que, 
em geral ansiosa e regredida, carregan-
do culpas, nos passa as informações? 
Em que contexto vive o nosso amigui-
nho, ou amiguinha?

Não há fórmula mágica nem receita que 
nos faça elucidar estes pontos com fa-
cilidade. O que podemos instituir, com 
vontade, é uma normatização do atendi-
mento que facilite este acesso, incluindo 
aí a agenda do paciente.4 Primeiro, en-
tender que a consulta tem uma estrutu-
ração lógica a ser empregada, com o in-
tuito de torná-la prática, objetiva, e com 
o cuidado de não perder pontos impor-
tantes e fundamentais.
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Segundo, conhecer e utilizar algumas 
habilidades de comunicação que tra-
rão um grau de satisfação infi nitamente 
maior na relação para ambos, médico e 
paciente.

Habilidades de ouvir e aprender:

- Comunicação não verbal útil
- Perguntas abertas
- Respostas e gestos que demonstrem 

interesse – facilitação
- Devolver com suas palavras o que a 

paciente diz
- Mostrar que entende como o paciente 

se sente – empatia
- Evitar palavras que soam como julga-

mento
- Refl exão

Habilidades de con ança e apoio:

- Aceitar o que a paciente pensa e sente
- Reconhecer e elogiar o que a paciente 

está fazendo correto
- Dar ajuda prática
- Dar pouca e relevante informação
- Usar linguagem simples e escrita legí-

vel
- Dar sugestões, e não ordens5, 6

          
Por fi m, observar e analisar alguns atri-
butos exibidos durante a consulta pela 
acompanhante da criança, que podem 
ser fonte insubstituível de informação, 
com seus signifi cados favoráveis ou 
desfavoráveis, gerando bem estar ou 
distúrbios reativos de conduta. Trazer 
a família para o seu lado, num objetivo 
comum. Entender que várias das nossas 
reações podem modifi car a conduta mé-

dica. Não acreditar que o paciente veio 
de longe para pedir tal remédio, ou fazer 
tal exame, ou que ele não pode sair da 
consulta sem uma prescrição. Ele está 
vindo para ser atendido, numa dimen-
são bastante maior e melhor do que 
uma simples prescrição ou um simples 
exame laboratorial ou radiológico.

Nos últimos anos, a consulta médica 
veio se reduzindo a uma simples pres-
crição, muitas vezes sem sequer exame 
físico ou interlocução. É óbvio que não 
pode dar certo. Melhorar este momen-
to, rever o conceito de assistência inte-
gral à saúde da criança e do adolescente, 
valorizar o espaço sagrado da consulta, 
retomar a excelência da prática médica 
são as únicas saídas para devolver a cre-
dibilidade ao ato médico e recuperar o 
prazer que uma relação médico-pacien-
te bem constituída é capaz de gerar.7
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